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Veto  Total ao Projeto de Lei N.º 421 de 2000

Mensagem N.º 134 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 8 de novembro de 2002

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 421, de 2000, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.492.


De iniciativa parlamentar, a propositura define como procedimento irregular de natureza grave dos agentes públicos da administração direta, indireta ou fundacional do Estado, o exercício abusivo de cargo ou fun​ção para obter vantagem de natureza sexual, conduta que ensejaria a aplicação das penalidades previstas no artigo 251 e seguintes, e artigo 268 e seguintes da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo.


Objetiva a medida implementar política de combate ao assédio sexual no âmbito da administração pública estadual, sob o pressuposto de que a legislação pátria não tipifica criminalmente tal comportamento, cons​tituindo o projeto um primeiro passo para tanto.


Louvando a importância da matéria tratada e reconhe​cendo os méritos da proposta legislativa, vejo-me, no entanto, compelido a ne​gar-lhe sanção, em razão de sua inconstitucionalidade.


Com efeito, ao tipificar o assédio sexual como proce​dimento irregular, de natureza grave, sujeitando o agente público à pena disci​plinar de demissão, a proposição versa tema afeto ao regime jurídico dos servi​dores públicos, expressão que abrange o conjunto de normas que disciplinam a relação do Estado com seus agentes (ADIN 766-RS-Medida Cautelar, RTJ 157/460).


Ocorre que as leis relativas aos servidores públicos estaduais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposenta​doria, são de iniciativa exclusiva do Governador do Estado, nos termos do dis​posto no artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição do Estado, em conformidade com o parâmetro, de observância compulsória, fixado no artigo 61, § 1º, inciso II, alínea "c", da Constituição Federal.


A propositura, portanto, mostra-se eivada de insanável vício de inconstitucionalidade, por usurpar competência privativa do Governa​dor do Estado para dar início a processo legislativo relativo ao regime jurídico dos servidores públicos, implicando a proposta ofensa ao princípio constitucio​nal da independência e harmonia entre os Poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º da Constituição Paulista).


Outra inconstitucionalidade do projeto decorre da não observância do artigo 23, parágrafo único, item 10, da Constituição do Estado. Pretende-se alterar o regime jurídico dos servidores por intermédio de lei ordi​nária, mas a matéria está reservada à lei complementar, conforme expresso no referido dispositivo.


Devo assinalar, por outro lado, que o sistema jurídico vigente passou a coibir o assédio sexual no ambiente de trabalho, com o ad​vento da Lei federal nº 10.224, de 15 de maio de 2001, que alterou a legislação penal para tipificar o crime de assédio sexual, definindo a conduta como "constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente de sua condição de superior hierárquico ou ascendên​cia inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função".


Saliente-se, ainda, que, nos precisos termos do artigo 304 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, quando se imputar ao servidor público crime praticado na esfera administrativa, a autoridade que determinou a instauração do processo administrativo deverá adotar providências pertinentes à instauração simultânea do inquérito policial. Vale dizer, ao incidir na conduta descrita na lei penal, o servidor ficará sujeito à penalidade discipli​nar cabível, sem prejuízo da responsabilização criminal.


Diante disso, verifica-se que o quadro legal em vigor mostra-se suficiente para coibir e apenar o assédio sexual praticado por agentes públicos no âmbito da administração estadual.


Justificado, nos termos expostos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 421, de 2000, devolvo a matéria ao reexame dessa Casa Le​gislativa.


Renovo a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.


